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CÂMARAMUNICIPALDE POUSO ALEGRE
Estado de Minas Gerais 

PROJETO DE LEI Nº 7606 / 2020

INSTITUI NO CALENDÁRIO OFICIAL DO
MUNICÍPIO DE POUSO ALEGRE-MG “O DIA
MUNICIPAL DE COMBATE AO CÂNCER
INFANTIL” E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

Autor: Ver. Wilson Tadeu Lopes

A Câmara Municipal de Pouso Alegre, Estado de Minas Gerais, aprova e o Chefe do Poder Executivo
sanciona e promulgaa seguinte Lei:

Art. 1º Fica incluído no Calendário Oficial de Eventos do município de Pouso Alegre - MG o “Dia
Municipal de Combate ao Câncer Infantil”, a ser comemoradono dia 23 de novembro de cada ano.

Art. 2º Os objetivos do Dia Municipal de Combate ao Câncer Infantil são:

I— estimular ações educativas e preventivas relacionadas ao câncer infantil;

- H — promover debates e outros eventos sobre as políticas públicas de atenção integral às crianças com
câncer;

IV — difundir os avanços técnicos científicos relacionados ao câncer infantil;

V — apoiar as crianças com câncer e seus familiares;

Art. 3º Resguardadas e respeitadas as competências legislativas e administrativas, o Município apoiará,
através das suas Secretarias, a realização de eventos, conforme a deliberação e autonomia de cada Poder,
podendo firmar parceiras com órgãos privados.

Parágrafo único. Na data a que se refere o caput deste artigo, o poder público promoverá debates,
seminários,passeatas e outros eve tos relacionados ao combate ao Câncer Infantil em nosso município.      

   
LRArt. 4º Revogadas as disposições k n contrário, esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

icipal de Pouso Alegre, 08 de dezembro de 2020. 
RodrigpiModesto Diónísio Pereira

PRESIDENTS DA MESA 1º SECRETÁRIO 
Av. São Francisco, nº 320 - Primavera- PousoAlegre - MG - 37552-030 - Fone: (35) 3429-6500 | 3429-6501 | Site: www.cmpa.mg.gov.br



   
CÂMARAMUNICIPALDE POUSO ALEGRE

Estado de Minas Gerais 
PROJETO DE LEI Nº 7606 / 2020

INSTITUI NO CALENDÁRIO OFICIAL DO
MUNICÍPIO DE POUSO ALEGRE-MG “O
DIA MUNICIPAL DE COMBATE AQ
CÂNCER INFANTIL” E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

A Câmara Municipal de Pouso Alegre, Estado de Minas Gerais, aprova e o Chefe do Poder Executivo sanciona e

promulga a seguinte Lei:

Art. 1º Fica incluído no Calendário Oficial de Eventos do município de Pouso Alegre - MG o “Dia Municipal de
Combate ao Câncer Infantil”, a ser comemorado no dia 23 de novembro de cada ano.

Art. 2º Os objetivos do Dia Municipal de Combate ao Câncer Infantil são:

I — estimular ações educativas e preventivas relacionadas ao câncer infantil;

1H — promover debates e outros eventos sobre as políticas públicas de atenção integral às crianças com câncer;

NI — apoiar as atividades organizadas e desenvolvidas pela sociedadecivil em prol das crianças com câncer;

IV — difundir os avanços técnicos científicos relacionados ao câncer infantil;

V— apoiar as crianças com câncer e seus familiares;

Art. 3º Resguardadas e respeitadas as competências legislativase administrativas,o Município apoiará, através das
suas Secretarias, a realização de eventos, conforme a deliberação e autonomia de cada Poder, podendo firmar
parceiras com órgãos privados.

Parágrafo único. Na data a que se refere o caput deste artigo, o poder público promoverá debates, seminários,
passeatas e outros eventos relacionados ao combate ao Câncer Infantil em nosso município.

Art. 4º Revogadasas disposições em contrário, esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

ASSINADOPORWILSONTADEULOPES:62352750644-14/07/202014:14:32-S3D2-P6V3-D2A5-E4H1

Sala das Sessões, em 07 de julho de 2020.

Wilson Tadeu Lopes
VEREADOR 

Av, São Francisco, nº 320 - Primavera- PousoAlegre - MG - 37552-030 - Fone: (35) 3429-6500 | 3429-6501 | Site: www.cmpa.mg.gov.br



CÂMARAMUNICIPALDE POUSO ALEGRE
Estado de Minas Gerais QL EE  

JUSTIFICATIVA E “2

Os dados acerca da mortalidade por câncer infantil no Brasil são preocupantes. De acordo com o Ministério da
Saúde, o câncer é a terceira causa de mortes entre as crianças brasileiras com menos de 15 anos, atingindo cerca de
5 crianças por 100.000 habitantes.

Ninguém espera que uma doença como o câncer possa atingir alguém com tão pouco tempo de vida. É por isso que
muitos pais ficam aflitos quando descobrem que o seu filho tem a doença. Felizmente, com os avanços da pesquisa
e dos tratamentos, o câncer infantojuvenil — uma das causas de mortes não acidentais mais comuns entre crianças e

adolescentes — já pode ser derrotado quando diagnosticado a tempo. Os pais devem ficar atentos a problemas que
não somem. Após o diagnóstico devem procurar tratamento imediato que, se aplicado nas fases iniciais da doença,
permite a cura em cerca de 70% dos casos.

De acordo com o Instituto Nacional de Câncer (INCA), cerca de 12 mil crianças e adolescentes são diagnosticadas
com câncer anualmente no Brasil, o que representauma média de 32 casos por dia e é considerada a primeira causa
de morte por doençana população infantojuvenil.

Pesquisas nacionais e internacionais ainda não conseguiram desvendaro que pode desencadear o câncer pediátrico,
mas já é sabido que ele é causado por alterações em células embrionárias. Por isso, a prevenção não é possível e o
diagnóstico precoce é fundamental para o aumento das chances de cura. A boa notícia é que em centros médicos
especializados no tratamento da doença, como o Hospital do GRAACC, a taxa de cura média é de 70%,
comparável a países de primeiro mundo. É nesta lacuna assistencial de promover tratamento adequado com
qualidade de vida nos casos não atendidos no país, principalmenteos de maior gravidade, que o GRAACC atua.

Os tumores mais frequentes na infância e na adolescência são as leucemias (que afetam os glóbulos brancos), os
que atingem o sistema nervoso central e os linfomas (sistema linfático). Também acometem crianças e adolescentes
o neuroblastoma (tumor de células do sistema nervoso periférico, frequentemente de localização abdominal),tumor
de Wilms (tipo de tumor renal), retinoblastoma(afeta a retina, fundo do olho), tumor germinativo (das células que
originam os ovários e os testículos), osteossarcoma (tumor ósseo) e sarcomas (tumores de partes moles). Assim
como nos países desenvolvidos, no Brasil, o câncer já representa a primeira causa de morte (8% do total) por
doença entre crianças e adolescentes de 1 a 19 anos.

Nas últimas quatro décadas, o progresso no tratamento do câncer na infância e na adolescência foi extremamente
significativo. Hoje, em torno de 80% das crianças e adolescentes acometidos da doença podem ser curados, se

diagnosticados precocementee tratados em centros especializados.A maioria deles terá boa qualidade de vida após
o tratamento adequado.

Diante do exposto, contamos com o apoio dos nobres pares para aprovação do presente Projeto de Lei, como forma
de conscientizar a população da importância da atenção e dos cuidados com a saúde e buscando consolidar os

meios para superar os obstáculos presentes no diagnóstico precoce do câncer infantil.

Sala das Sessões, em 07 de julho de 2020.

Wilson Tadeu Lopes
VEREADOR 

Av. São Francisco, nº 320 - Primavera - PousoAlegre - MG - 37552-030 - Fone: (35) 3429-6500 | 3429-6501 | Site: www.cmpa.mg.gov.br

ASSINADOPORWILSONTADEULOPES:62352750644-14/07/202014:14:32-S3D2-P6V3-D2A5-E4H1
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Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Municipal de Pouso Alegre - M 
Pouso Alegre, 14 de julho de 2020.

PARECER JURÍDICO

Autoria — Poder Legislativo

Nos termos dispostos no artigo 79 do Regimento Interno desta Casa de Leis,

passamos a analisar os aspectos legais do Projeto de Lei 7.606/2020 de autoria do

Vereador Wilson Tadeu Lopes que “INSTITUI NO CALENDÁRIO OFICIAL DO

MUNICÍPIO DE POUSO ALEGRE-MG “O DIA MUNICIPAL DE COMBATE

AO CÂNCER INFANTIL”E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”

O Projeto de Lei em análise, no seu artigo primeiro, visa incluir no Calendário

Oficial de Eventos do município de Pouso Alegre - MG o “Dia Municipal de Combate

ao Câncer Infantil”, a ser comemoradono dia 23 de novembro de cada ano.

O artigo segundo aduz que os objetivos do Dia Municipal de Combate ao

Câncer Infantil são: I — estimular ações educativas e preventivas relacionadas ao câncer

infantil; Il — promover debates e outros eventos sobre as políticas públicas de atenção

integral às crianças com câncer; III — apoiar as atividades organizadas e desenvolvidas

pela sociedade civil em prol das crianças com câncer; IV — difundir os avanços técnicos

científicos relacionados ao câncer infantil; V — apoiar as crianças com câncer e seus

familiares.

O artigo terceiro registra que resguardadas e respeitadas as competências 
  

legislativas e administrativas, o Município apoiará, através das suas Sec

realização de eventos, conforme a deliberação e autonomia de cada Poder,

firmar parceiras com órgãos privados. Parágrafo único. Na data a que se refere o câputq



relacionados ao combate ao Câncer Infantil em nosso município.

Ao final, o artigo quarto determina que revogadas as disposições em contrário,

esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

FORMA

A matéria veiculada neste Projeto de Lei se adéqua aos princípios que rege a

competência legislativa, assegurada ao Município, insculpidos no artigo 30, I da

Constituição Federal. Da mesma, não conflita com a competência privativa da União

Federal (artigo 22 da Constituição Federal) nem tampouco concorrente (União Federal,

Estados e Distrito Federal - artigo 24 da C.F/88.)

INICIATIVA

À iniciativa da proposta por parte do vereador encontra-se de acordo como os

termos do artigo 39, I, c/c artigo 44 da L.O.M., adequada ao Regimento Interno da

CâmaraMunicipal.

Nesta senda, os ensinamentos do mestre Hely Lopes Meirelles, in Direito

Municipal Brasileiro, 13º edição, Malheiros, página 587:

“Vale ressaltar que essa competênciado Município para legislar
“sobre assuntos de interesse local” bem como a de “suplementara
legislação federal e estadual no que couber” ou seja, em  assuntos em que predomine o interesse local — ampliam
significativamente a atuação legislativa da Câmara de
Vereadores.

Leis de iniciativa da Câmara, ou mais propriamente, de seus
vereadores são todas as que a lei orgânica municipal não
reserva, expressa e privativamente, à iniciativa do prefeito. As
leis orgânicas municipais devem reproduzir, dentre as matérias
previstas nos arts. 61, $1º e 165 da CF, as que se inserem no
âmbito da competência municipal. São, pois, de iniciativa
exclusiva do prefeito, como Chefe do Executivo local, os projetos
de lei que disponham sobre a criação, estruturação e atribuições
das secretarias, órgãos e entes da Administração Pública

(
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Municipal; matéria de organização administrativa EA

planejamento de execução de obras e serviços públicos;eriaçõõ., Tão
de cargos, funções ou empregos públicos na Administração —-—
direta, autarquia e fundacionaldo Município; o regimejurídico
único e previdenciário dos servidores municipais, fixação e

aumento de sua remuneração; plano plurianual, as diretrizes
orçamentárias, o orçamento anual e os critérios suplementares
e especiais. Os demais projetos competem concorrentementeao
prefeito e à Câmara, na forma regimental.” (grifo nosso).

A

QUORUM

Oportuno esclarecer que para a sua aprovação é exigido quorum de maioria de

votos dos membros da Câmara, nos termos do artigo 53 da Lei Orgânica Municipal e

artigo 56, inciso III do Regimento Interno da Câmara Municipal de Pouso Alegre.

CONCLUSÃO

Por tais razões, exara-se parecer favorável ao regular processo de tramitação do

Projeto de Lei 7.606/2020, para ser submetido à análise das “Comissões Temáticas” da

Casa e, posteriormente, à deliberação Plenária, salientando-se que, o parecer jurídico

exarado é de caráter meramente opinativo, sendo que a decisão final a respeito, compete

exclusivamente aos ilustres membros desta Casa de Leis.

É o modesto entendimento e parecer, S.M.J. 



 

 
PARECER Nº 148 DE 2020

RELATÓRIO

A Comissão de Legislação, Justiça e Redação da Câmara Municipal de Pouso Alegre

— MG, no uso de suas atribuições legais para exame do PROJETO DE LEI Nº 7606/2020, QUE

INSTITUI NO CALENDÁRIO OFICIALDO MUNICÍPIO DE POUSO ALEGRE-MG “O DIA

MUNICIPAL DE COMBATE AO CÂNCER INFANTIL” E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

FUNDAMENTAÇÃOE CONCLUSÃODA RELATORIA

Conforme o artigo 67 e seguintes, do Regimento Interno desta Casa, combinado com o artigo

37 e parágrafos, da Lei Orgânica do Municipal, são atribuições das ComissõesPermanentes o estudo e

a emissão de parecer acerca das proposições que lhe são apresentadas e, à esta Comissão de Legislação,

Justiça e Redação cabe especificamente, nos termos do artigo 68, do Regimento Interno, examinar as

proposições referentes às matérias desta natureza que trata este referidoProjeto dé Lei.

Tal projeto visa instituir o incluídono Calendário Oficial de Eventos do município de Pouso

Alegre - MG o “Dia Municipal de Combate ao Câncer Infantil”, a ser comemorado no dia 23 de

novembro de cada ano;

Os objetivos do Dia Municipalde Combate ao Câncer Infantil são: I — estimular ações

educativas e preventivas relacionadas ao câncer infantil; II —- promover debates e outros eventos sobre

as políticas públicas de atenção integral às crianças com câncer; III — apoiar as atividades organizadase

desenvolvidas pela sociedade civil em prol das crianças com câncer; IV — difundir os avanços técnicos

científicos relacionados ao câncer infantil; V — apoiar as crianças com câncer e seus familiares;

Ao analisar o referido Projeto de Lei, esta Comissão não encontrou parâmetros legais que

impeçam sua tramitação e a matéria veiculadaneste se adéquam aos princípios que rege a competência

legislativa, assegurada ao Município, insculpidos no artigo 30, 1 da Constituição Federal. Da mesma,

não conflita com a competência privativada União Federal (artigo 22 da ConstituiçãoFederal) nem 



 
tampouco concorrente (União Federal, Estados e Distrito Federal - artigo 24 da C.F/88) e a iniciativa da

proposta por parte do vereador encontra-se de acordo como os termos do artigo 39, 1, c/c artigo 44 da

L.O.M., adequada ao Regimento Interno da CâmaraMunicipal.

Por sua vez, o Departamento Jurídico desta Casa, após análise, emitiu o parecerFAVORÁVEL

à tramitaçãodo Projeto de Lei em estudo, eis que não foram constatados obstáculos legais à tramitação

do aludido Projeto de Lei.

Dessa forma, esta Comissão concluiu que o Projeto de Lei nº 7606/2020 cumpriu as condições

legais no que tange à competência e à iniciativa.

CONCLUSÃO

Após análise do presente Projeto de Lei nº 7606/2020, a Comissão verificou que a proposta se

encontra com todos os requisitos legais preenchidos.

Diante dos fatos narrados, a Comissão de Legislação, Justiça e Redação EXARA PARECER

FAVORÁVEL à tramitação do referido Projeto de Lei, julgando-o apto a ser apreciado pelo Plenário

desta Edilidade. É o nosso parecer.

Pouso Alegre, 01 de dezembro de 2020.   Rafael À holáfio
Secretário

is o Ailton Pereira
Relator   



 

 
(Parecer 82/2020)

Pouso Alegre, 01 de agosto de 2020.

PARECERDA COMISSÃO PERMANENTEDEADMINISTRAÇÃOPÚBLICA

(CAP)

RELATÓRIO

A Comissão de AdministraçãoPública da Câmara Municipal de Pouso Alegre — MG,

no uso de suas atribuições legais para exame do Projeto de Lei 7606/2020. Institui no

calendário oficial do município de Pouso Alegre - MG “O dia municipal de combate ao câncer

infantil”, e dá outras providências.

FUNDAMENTAÇÃO E CONCLUSÃO DA RELATORIA  

Conforme o artigo 67 e seguintes, do Regimento Interno desta Casa, combinado com o

artigo 37 e parágrafos, da Lei Orgânica do Municipal, são atribuições das Comissões

Permanentes o estudo e a emissão de parecer acerca das proposições que lhe são apresentadas

e, à esta Comissão de AdministraçãoPública cabe especificamente,nos termos do artigo 70, do

Regimento Interno, examinar as proposições referentes às matériasdestanaturezaque trata este

referido Projeto de Lei.

 
  Esta comissão de administração pública após análise e debate verificou que o referido 

projeto incluí no calendário Oficial de Eventos do município de Pouso Alegre - MG o “Dia

Municipal de Combate ao Câncer Infantil”, a ser comemoradono dia 23 de novembro de cada

ano.

Por sua vez, o Departamento Jurídico desta Casa, após análise, emitiu o parecer

FAVORÁVELà tramitação do Projeto de Lei em estudo. 



 
Diante do exposto, segue a conclusão deste parecer, cujos termos estão devidamente

apresentados.

CONCLUSÃO

O Relator da ComissãoPermanente de AdministraçãoPública, feita a análise, EXARA

PARECERFAVORÁVELÀ TRAMITAÇÃO AO PROJETO DE LEI Nº 7606/2020. 
  

Ca *

Vereador Leándro Morais

Relator  
Vereador Dito Barbosa Verezadrue

Presidente Secretário 



 

 
PARECERDA COMISSÃODE SAÚDE, MEIO AMBIENTE E PROTEÇÃO

ANIMAL

RELATÓRIO:

A Comissão de Saúde, Meio Ambiente e Proteção Animal da Câmara Municipal

de Pouso Alegre- MG, no uso de suas atribuições legais, em análise ao Projeto de Lei

nº 7606/2020 que “INSTITUI NO CALENDÁRIOOFICIAL DO MUNICÍPIO DE

POUSO ALEGRE-MG “ O DIA MUNICIPAL DE COMBATE AO CÂNCER

INFANTIL” E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”. A Comissão, cumprido os

regularesprocedimentos, emite o respectivo parecer e voto, nos termos regimentais.

FUNDAMENTAÇÃO E CONCLUSÃODA RELATORIA:

Conforme o artigo 67, do Regimento Interno desta Casa, combinado com o

Artigo 37 e parágrafos, daLei Orgânica Municipal, são atribuições das Comissões

Permanentes o estudo e a emissão de parecer acerca das proposições que lhe são

apresentadas e, a esta Comissão de Saúde, Meio Ambiente e Proteção Animal, cabe

especificamente, nos termos do art? 71-B, do Regimento Interno, examinar as

proposições referentes às matériasdesta natureza que trata esse referido Projeto de Lei.

Esta Relatoria constatou que o Projeto de Lei nº 7606/2020 tem por finalidade,

conscientizar a população sobre a importância dos cuidados com a saúde da criança e

do adolescente, uma vez que os dados acerca da mortalidade por câncer infantil no b
G mo
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Brasil é alarmante. O Ministério da Saúde relata que o câncer é a terceira causa de

mortes entre as crianças brasileiras com menos de 15 anos, atingindo em média

Scrianças por 100.000 habitantes. O projeto de lei em questão visa estimular ações

educativas e preventivas relacionadas ao câncer infantil, trazer informações acerca dos

avanços tecnológicos e apoiar as crianças acometidas com tal patologia e seus

familiares. Estudos apontam que o progresso no tratamento do câncer na infância e na

adolescênciaé extremamentesignificativo, 80% das crianças e adolescentes acometidos

pela doença podem ser curados quando diagnosticados precocemente e tratados em

centros especializados,posteriormente a maioria dos acometidos terá boa qualidade de

vida após o tratamento.

O Departamento Jurídico desta Casa, após análise, emitiu parecer favorável à

tramitação ao projeto em estudo.

Diante do exposto, segue a conclusão deste parecer cujos termos estão

devidamente apresentados.

CONCLUSÃO:

O Relator da Comissão Permanente de Saúde, Meio Ambiente e Proteção

Animal, após análise, EXARA PARECER FAVORÁVEL À TRAMITAÇÃO AO

PROJETODE LEIN. 7606/2020 



inas Gerais - 
Pouso Alegre, 14 de agosto de 2020.   

Vereador Adriano da Farmácia
Relator 

Vereador Arlindo da Motta
  

Presidente 4 Secretário 


